
Ofício nº 170/2020 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 16 de abril de 2020.

Ao Senhor

ALAN AZEVEDO FERNANDES 

Designado na Coordenadoria de Serviços Legislativos

Nesta.

Assunto: Teletrabalho.
Prezado Senhor,

Em atenção à solicitação de Isolamento Domiciliar protocolado pelo servidor, a Portaria nº 068, 070 e 072/2020 da Câmara Municipal, DECRETO N.º 242, DE 22 DE MARÇO DE 2020 e Ata nº 001/2020 e, Instrução normativa de teletrabalho nº 03/2020, segue as seguintes orientações.

Como disposto no artigo 8º da Instrução Normativa Teletrabalho nº 03/2020 são deveres do servidor em teletrabalho:

CAPÍTULO V

DEVERES DOS SERVIDORES EM REGIME DE TELETRABALHO

Art. 8º Constitui dever do servidor participante do Teletrabalho: 

I – cumprir os prazos inicialmente fixados, seja para a realização dos trabalhos ou para a devolução dos autos à Unidade; 

II – cumprir os padrões mínimos de qualidade na confecção de documentos administrativos. 

III – atender às convocações para comparecimento às dependências Câmara de Sorriso, sempre que houver necessidade da unidade e/ou interesse da Administração;

IV – manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos; 

V – consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional; 

VI – manter o gestor da unidade informado, por meio de mensagem dirigida à caixa postal individual de correio eletrônico institucional acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento; 

VII – reunir-se com a chefia imediata, sempre que necessário, para apresentar resultados parciais e finais, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos e a obtenção de outras informações. 

VIII – participar das atividades de orientação, capacitação e acompanhamento do Teletrabalho promovidas pela Câmara de Sorriso; 

IX – preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho; 

X – não manter contato com partes ou advogados, vinculados, direta ou indiretamente, aos dados por ele acessados ou àqueles disponíveis à sua unidade de lotação; 

Parágrafo único. As eventuais convocações do servidor em teletrabalho para comparecimento pessoal poderão ser realizadas a qualquer momento durante o expediente, ou fora dele, a depender do cargo e/ou função desempenhado.

Aqueles que se encontram no grupo de risco, assim como disposto no artigo 11 do Decreto Municipal nº 242, DE 22 DE MARÇO DE 2020 devem ficar em ISOLAMENTO DOMICILAR. E, a critério do chefe imediato (como orientado pela Comissão de Estratégia de Afastamento Laboral) o servidor poderá exercer suas funções pelo sistema home office.

Vale frisar que os servidores deverão permanecer em ambiente domiciliar, sob pena de advertência disciplinar.

Quanto ao servidor, nesse sentido deve exercer a função de realizar um feedback das visitas e atendimentos dos cidadãos a Câmara Municipal, através de ligações (avaliar o atendimento recebido; se teve resultado sua visita; colocar os serviços desta Casa de Lei a disposição; analisar e emitir pareceres sobre assuntos que lhe forem encaminhados; prestar esclarecimentos ao cidadão, ter sigilo das informações resguardando a boa gestão do setor público). 

Apresentar relatório escrito das informações obtidas semanalmente (toda sexta-feira) a contar do recebimento, e na impossibilidade de cumprir o prazo determinado deverá ser apresentado no próximo dia útil (segunda-feira). 

Conforme, a execução das atividades em sistema de teletrabalho o servidor e o chefe imediato, poderão aperfeiçoar o controle e, demais formas de execução. Nesse sentido solicita que o servidor auxilie na implantação deste sistema.  

Atenciosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente

